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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento
Memorando No          /SPO/SE/MS

Brasília-DF,          de fevereiro de 2005.

À Sra. Secretária-Executiva do Conselho Nacional de Saúde.


Eliane Aparecida da Cruz

Assunto: Resposta ao Memorando 063/SE/CNS/GM/MS

A COFIN solicitou, através do memorando 063/SE/CNS/GM/MS/2005, esclarecimentos sobre a execução orçamentária de alguns programas que, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela COFIN, foram considerados de execução “inadequada” (abaixo de 80%) ou “regular inferior” (entre 80% e 90%). 

O orçamento aprovado para 2004 (Lei + Créditos) para o Ministério da Saúde totalizou R$ 38,2 bilhões, sendo que desse total foram autorizados R$ 36,8 bilhões. O total empenhado no exercício foi R$ 36,5 bilhões, que representa 99,3% do total autorizado e 95,6% do orçamento aprovado. A diferença entre o valor autorizado e o valor aprovado (Lei + Créditos) corresponde ao valor contingenciado.

	Quadro I – Execução Geral 2004

	Fonte: SIAFI (10/1/2005)
	
	
	
	
	R$ mil

	 
	Aprovado

    (Lei + Créditos)
	Autorizado
	Empenhado
	PARTICIPAÇÃO %

	
	
	Decr. 5330/05 MP. 230/04
	
	Empenhado /Aprovado
	Empenhado /Autorizado

	Outras Desp Correntes
	         28.146.934
	         27.356.161
	   27.352.206
	       97,18
	           99,99

	Investimentos / Inversões *
	           2.512.592
	           1.872.345
	     1.870.590
	       74,45
	           99,91

	SUBTOTAL
	         30.659.526
	         29.228.506
	   29.222.797
	       95,31
	           99,98

	Pessoal Ativo 
	           3.818.727
	           3.818.727
	     3.810.040
	       99,77
	           99,77

	Pessoal Inativo/Pensionistas
	           3.034.051
	           3.034.051
	     3.019.358
	       99,52
	           99,52

	Dívida - Encargos/Amortização
	              708.286
	              708.286
	        485.824
	       68,59
	           68,59

	TOTAL
	         38.220.590
	         36.789.570
	    36.538.019
	95,60
	           99,32

	* Inclui: UO 74202 - Operações Especiais Recursos sob Supervisão da ANS (Concessão de Empréstimo)
	

	  Dotação: R$ 4 milhões - Empenhado: R$ 2,2 milhões
	
	
	
	


O montante empenhado correspondente às ações e serviços públicos de saúde atingiu a cifra de R$ 32.703,5 milhões, com déficit de apenas 0,02%, ou R$ 5,2 milhões, em relação ao piso mínimo calculado de aplicação de R$ 32.708,7 milhões (aplicação mínima calculada em R$ 32.113 acrescida do valor de R$ 595 milhões aplicados a menos no ano anterior). O valor de R$ 28.889,95 milhões correspondeu ao valor autorizado (teto) para empenho em OCC. O quadro II detalha a situação em relação ao cumprimento da EC 29 em 2004, demonstrando que o valor efetivamente empenhado foi superior ao limite de empenho em R$ 3,5 milhões, enquanto o valor empenhado em Pessoal Ativo, de R$ 3.810,0 milhões foi inferior ao limite máximo de empenho, de R$ 3.818,7 milhões, no montante de R$ 8.687 milhões.

	Quadro II – Cumprimento da EC/29 em 2004

	Posição: 10 jan 2004
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	R$ mil

	ORIGEM
	TOTAL
	SALDOS
	% Empenhado

	
	Aprovado

(Lei + Crédito) A
	EC-29

B
	Empenhado

C
	  D = B - C 
	C/A
	C/B

(EC-29)

	OCC *
	30.329.526
	28.889.955
	28.893.455
	-3.499
	95,27
	100,01

	Pessoal Ativo
	3.818.727
	3.818.727
	3.810.040
	8.687
	99,77
	99,77

	SUBTOTAL
	34.148.253
	32.708.682
	32.703.495
	5.187
	95,77
	99,98

	* Inclui: UO 74202 - Operações Especiais Recursos sob Supervisão da ANS (Concessão de Empréstimo)

	  Dotação: R$ 4 milhões - Empenhado: R$ 2,2 milhões
	
	
	


Com relação à execução orçamentária dos programas selecionados pela COFIN, segue abaixo as justificativas elencadas com base em manifestação das respectivas áreas responsáveis.

· 20 – Qualificação Profissional do SUS

10.846.0850.001 - FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E DE PÓS-GRADUAÇÃO: Valor Orçamento: R$ 70.992.000,00; Valor Executado: R$ 60.119.185,31, representando 85% do total.

Esta ação é responsável pelo financiamento da maioria dos projetos apresentados pelos Pólos de Educação Permanente. A avaliação da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde é que a execução orçamentária foi satisfatória. É preciso considerar que a Educação Permanente e a constituição dos Pólos de EP trata de uma política nova, envolvendo processos diferenciados, não tradicionais,  como a discussão das necessidades e a formulação pelos próprios atores locais. Essa dinâmica acaba por prolongar algumas etapas demandando mais tempo, mas é fundamental se efetivamente o que se quer é criar condições para o aprendizado e a capacidade técnica e política local na implementação das políticas do SUS. 

Assim, alguns Pólos não conseguiram apresentar projetos para contratação ainda em 2004. Outros projetos apresentados não estavam em condições de contratação por necessidade de ajustes, extrapolando o prazo para empenho no ano.

Ainda assim, mais de 400 ações apresentadas pelos Pólos de EP foram apoiadas, beneficiando mais de 100 mil trabalhadores. Somente em residências multiprofissionais, estão sendo apoiadas, 1.800 vagas, a um custo de R$ 50 milhões (2004/2005).

Com a publicação, em janeiro de 2005, de Medida Provisória criando o Programa de Bolsas de Educação pelo Trabalho, os investimentos em residências multiprofissionais serão ainda maiores.

Destaca-se que em nenhum outro exercício, o Ministério da Saúde aplicou tantos recursos em política de educação para o conjunto de trabalhadores do Sistema.

Ação 10.846.0849.001 - APOIO A MUDANÇA NA GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE: Valor Orçamento: R$ 64.500.000,00; Valor Executado: R$ 35.418.490,63, representando 55% do total.

No ano de 2004,  o Ministério da Saúde investiu esforços técnicos e políticos para colocar na pauta a questão da mudança na graduação na formação dos profissionais de saúde.  O tema tem envolvido intensa discussão entre o Ministério da Saúde, o Ministério da Educação, as instituições formadoras e Conselhos de Profissões. Apresentam-se interesses com alguns pontos divergentes e é preciso exercitar a construção de alternativas. Um momento importante foi a realização em conjunto com o MEC, do Seminário APRENDER SUS, onde o Ministério da Saúde apresentou às instituições formadoras, um referencial mais amplo para pensar a formação em saúde, com o eixo da integralidade e a humanização, de modo a aproximar a formação de graduação dos princípios do SUS.
A partir de necessidades apontadas pelos debates no Seminário, a SGTES/DEGES em parceria com a Escola Nacional de Saúde Pública – ENSP/FIOCRUZ e a Organização Não Governamental Rede Unida, desenvolveu uma proposta de curso de pós-graduação latu-sensu, dirigido aos docentes universitários de cursos da área da saúde.  O Curso tem o objetivo de ativar e potencializar processos de mudança na formação, no interior das universidades. Serão mais de 1.000 docentes em curso iniciado em 2004 que se estenderá no ano de 2005. Este Convênio, na ordem de R$ 10 milhões, terá seu desembolso orçamentário em 2005.

Elemento importante que determinou a baixa execução orçamentária da ação, é que o montante de R$ 30 milhões estavam destinados ao Programa de Reorganização dos Hospitais Universitários, em parceria com a SAS.  Partes significativas destes recursos foram planejados nesta ação. O processo de certificação dos Hospitais ocorreu durante o último quadrimestre do ano de 2004, e grande número de Portarias aprovando os valores aos Hospitais foram publicadas após o dia 23 de dezembro até o início de janeiro de 2005.

10.846.6200.001 - PROMOÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO POPULAR EM SAÚDE: Valor Orçamento: R$ 12.000.000,00; Valor Executado: R$ 7.891.485,00, representando 66%.

Os recursos orçamentários dessa ação possibilitaram a articulação dos movimentos sociais que trabalham com educação popular em saúde através da consolidação da Articulação Nacional de Movimentos e Práticas de Educação Popular em Saúde (ANEPS). Atualmente a ANEPS se consolida através de projetos estruturantes em 18 estados brasileiros (AC, CE, BA, GO, MA, MG, MS, MT, PA, PI, SP, SC, PE, SE, TO, RJ e RS) desenvolvendo ações de educação em saúde com a população, ações de comunicação em saúde, organização dos movimentos, articulação intersetorial com outros movimentos e lutas. 

Algumas iniciativas que demandam maior recurso financeiro, tem execução 2004/2005, não sendo necessário comprometer integralmente o orçamento no exercício de início. É o caso do Projeto CONTAG, para a formação de 1.620 multiplicadores em gênero, saúde e direitos sexuais e reprodutivos nos 26 estados e DF, a um custo de R$ 5 milhões para execução até 2006 e o Projeto com o Instituto ITERRA, para a formação de 50 técnicos multiplicadores em saúde comunitária, a um custo de R$ 2 milhões, também execução durante o ano de 2005. 

· 31 – Programa de Interiorização do Trabalho em Saúde – PITS

10.846.6196.001 - SERVIÇO CIVIL PROFISSIONAL EM SAÚDE: Valor Orçamento: R$ 36.000.000,00; Valor Executado: R$ 19.269.643,50, representando 54%.

Esta ação executou o Programa de Interiorização de Trabalhadores em Saúde (PITS) até julho de 2004, que precisou ser finalizado por decisão do TCU por considerar ilegal o pagamento de bolsas a profissionais de saúde.

Durante o ano de 2004, o Ministério da Saúde formulou, em conjunto com o MEC, uma proposta de "Serviço Civil" que contemplasse residências formalmente reconhecidas, com possibilidade de atuação em áreas de difícil acesso. Foram propostos decretos para a instituição e regulamentação do Programa, e somente em  01 de fevereiro de 2005 foi possível publicar a Medida Provisória nº 238, instituindo a Residência em Área Profissional da Saúde e o  Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho, medidas necessárias sem as quais o Ministério da Saúde enfrentava grandes limites para investimentos maiores que necessitassem remuneração de profissionais. 

O reconhecimento da Residência em área profissional da saúde também deve contribuir significativamente para o aumento do interesse por parte dos profissionais de saúde.

· 25 – Programa de Prevenção das DST-AIDS

10.301.1306.2721.0001 – Promoção de práticas seguras Prev. Proteção Direitos Humanos

A ação teve desempenho de execução orçamentária de 91,67%, com valor empenhado de R$  64.536.416,13   para um valor aprovado de R$  70,4 milhões.

A referida Ação foi aprovada originalmente com valor de R$  60,0  milhões, tendo sido posteriormente solicitado crédito suplementar. O crédito foi disponibilizado tardiamente pela  Lei 11.055 de 30.12.2004, no valor de R$ 7,3 milhões, sendo R$ 4,4 milhões para esta Ação e os restantes R$ 2,9 milhões para a ação do  Incentivo - 1306.0214;

Após a chamada “Operação Vampiro”, de maio/2004,  ocorreu uma grande restrição no encaminhamentos de processos de aquisições, sendo que nesta Ação está previsto a aquisição de preservativos, que é sua META  no orçamento e no PPA, que não foi atingida devido a este fato. Não se conseguiu comprar preservativos durante 2004, e todos os processos iniciados no início do ano foram suspensos. Depois se abriram novos processos para aquisições que com muita dificuldade foram adiante, tendo sido empenhados somente parte dos valores. A CGRL/MS cancelou um saldo de empenho no valor de R$ 1.238.681,08  de um contrato de preservativos, que estavam alocados nesta Ação.

O Ministério não conseguiu ampliar o prazo de empenhos de 2004 no SIAFI em janeiro de 2005, e principalmente porque não havia mais teto para empenhos do MS.

· 06 – ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL

Os  recursos  do programa 1215 (Alimentação Saudável) foram planejados de modo à atender aos preceitos da Política Nacional de Alimentação e Nutrição - PNAN . O referido planejamento foi  pactuado, previamente,  com os gestores da SAS e do DAB.

As ações 1215.003G, 1215.6449, 1215.0806 e 1215.4294 visam atender, basicamente,  a concretização de ações voltadas a: 1) Apoiar as ações de Monitoramento da situação de vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) e Promover a Alimentação Saudável e a Prevenção da Obesidade no país, por meio de  convênios com as Secretarias Estaduais de Saúde; 2) Apoiar a realização de Estudos e Pesquisas na área de Alimentação e Nutrição nos Centros Colaboradores e Instituições Acadêmicas de  Ensino e Pesquisa.

Informamos que os convênio com as 27 Secretarias Estaduais de Saúde, todos foram empenhadas, resultando num valor final de R$ 4.900.000,00. Porém  dentre os 6 Centros Colaboradores e 15 Instituições de Pesquisas que resultariam num valor total de R$ 2.720.770,00, o Centro Colaborador ENSPTTC/ENSP/FIOCRUZ Processo Nº 25000.105073/2004-50 no valor de R$150.000,00 e uma instituição NEPA/UNICAMP Processo Nº 25000.105312/2004/71 no valor de R$ 400.000,00 não foram empenhados, apesar dos dois processos estarem em situação de aprovados e com todas as documentações atualizadas. O Fundo Nacional de Saúde nos informou que não houve tempo hábil para o empenho dos mesmos.

· 17 – VIGISUS

O projeto VIGISUS II é um acordo de empréstimo do Ministério da Saúde/ Secretaria de Vigilância em Saúde com o Banco Mundial. A previsão de aprovação e efetividade do Projeto era para o início de julho de 2004, entretanto, diversos fatores durante a fase de negociação do Projeto tornaram inviável a manutenção do cronograma de aprovação e efetividade do Projeto.

A assinatura do Acordo de Empréstimo ocorreu em 03 de novembro de 2004 e a efetividade que permite ao projeto desembolsar recurso ocorreu em 16 de dezembro de 2004, momento que já não era possível programar recurso financeiro para o exercício 2004, visando à implementação de ações do Projeto.

· 32 – Atenção à Saúde da Criança

O desempenho orçamentário da saúde da criança deveu-se a dificuldades em alguns processos licitatórios.

Entre outras situações, a previsão orçamentária para a impressão de 3,5 milhões de cadernetas de saúde da criança era de R$ 2.900.000,00, o resultado do pregão foi um custo de R$ 1.250.000,00, já em um período em que não era possível o completo reordenamento e execução deste recurso.

Destacamos, no entanto, que o recurso alocado nesta rubrica é destinado a apoiar a organização da atenção à criança, e não reflete o gasto assistencial com este segmento.

Preocupados em tornar mais transparentes estes gastos, elaboramos em parceria com o departamento de Economia da Saúde, um estudo do gasto federal com saúde da criança em 2003 e nos primeiros meses de 2004. Estamos a disposição para levar tais estudos ao Conselho Nacional de Saúde. Os recursos ultrapassam a casa dos R$ 2 bilhões.

· 15 – Sangue e Hemoderivados

A liberação do orçamento para a Coordenação da Política Nacional de Sangue e Hemoderivados só se deu em  publicação no DOU de 14 de julho de 2004, conforme Portaria Conjunta nº 05;

A ação nº 10.572.1291.7692.0001 - Implantação da Unidade de Fracionamento do Plasma não executada por estar ligada à criação da Hemobrás, o que ainda não ocorreu, estando já autorizada pelo Congresso Nacional segunda a Lei 10.972 de 02 de dezembro de 2004;

A ação nº 10.303.291.4295.0001 - Atenção aos Pacientes Portadores de Hemoglobinopatias - A baixa execução deveu-se a suspensão do Pregão Eletrônico referente a compras dos Filtros de Leucócitos que seriam destinados ao Programa de Atenção Integral aos Pacientes Portadores de   Hemoglobinopatias;

A ação nº 10.128.291.6216.0001 - Capacitação de Profissionais em Serviço de Hemoterapia - Em virtude do prazo e do impedimento de transferência de recurso em função do período eleitoral tivemos dificuldade de executar 100 % do orçamento, no entanto atingimos o percentual de 80,2 % de execução;

Vale salientar que a execução geral do Orçamento de 2004 no Programa Qualidade do Sangue e Hemoderivados apresentou progresso em relação aos anos anteriores, apesar das dificuldades relatadas acima: 2001 - 93%; 2002 - 95%; 2003 - 92%; 2004 - 96%.

· 23 – PROESF

O processo licitatório da ação 0812, assim como a formalização da contratação das instituições de ensino e pesquisa selecionadas para realizarem os estudos de linha de base atrasaram. Esses recursos começaram a ser transferidos em 2005. Deveria também ter saído dessa ação os recursos para a implementação dos planos estaduais para o fortalecimento da capacidade de monitoramento e avaliação da atenção básica, porém, por questões operacionais, os mesmos oneraram a ação do incentivo - 0442. O repasse de recursos da ação 0442 estava condicionado à execução dos projetos municipais de expansão e consolidação do Programa Saúde da Família, e à alimentação no sistema de gerenciamento do projeto.

· 58 – Saneamento Básico

Alguns aspectos devem ser considerados na avaliação da execução orçamentária das ações de saneamento: 1) o Decreto que estabeleceu o limite autorizado para empenho pelo MS; 2) para a efetivação da execução orçamentária, se faz necessária à aprovação técnica dos projetos apresentados por estados e municípios, contudo, geralmente, os municípios de pequeno porte possuem baixa capacidade institucional, o que conseqüentemente acarreta dificuldades na celebração dos convênios. São dificuldades de ordem técnica como a baixa qualidade dos projetos apresentados ou de ordem administrativa não apresentando os documentos necessários para a habilitação; 3) excesso de emendas parlamentares que foram contingenciadas ou liberadas somente no último mês do exercício dificultando a execução orçamentária; 4) por se tratar de ano eleitoral, os problemas listados acima foram agravados, pois a exigência legal proíbe o repasse de recursos no período anterior à eleição. Ademais, neste período, os gestores municipais possuem outras prioridades atrasando a entrega dos projetos técnicos necessários para a celebração dos convênios.

Note-se ainda que o montante executado no exercício de 2004  foi o maior dos últimos anos.

· 35 – Ações de Vigilância Epidemiológica

O Projeto Vigisus – Estruturação do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, tem como escopo de atuação a Vigilância em Saúde (Vigilância Epidemiológica e Ambiental, Controle de Doenças e Análise de Situação em Saúde) e Saúde Indígena (Povos Indígenas e Comunidades Quilombolas).

O fato de o empenho/liquidação ter sido abaixo de 80% do valor da coluna “Lei+Créditos” é devido ao contingenciamento de recursos sofrido pelo Projeto, bem como pelo atraso na celebração dos Acordos de Cooperação Técnica, instrumentos pelos quais o Projeto executa grande parte de suas atividades juntamente com os organismos internacionais, neste caso o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO. Isso se deveu ao fato de o novo Acordo de Empréstimo celebrado com o Banco Mundial e que deu base legal para o início da segunda fase do Projeto Vigisus, ter sua celebração atrasada, ou seja, somente em no final do ano de 2004, entrando em efetividade somente em 16 de dezembro do referido ano.

Nesse sentido, a inadequação evidenciada no que tange especificamente ao Projeto Vigisus reside principalmente no contingenciamento de recursos e no atraso na celebração dos Acordos de Cooperação Técnica com organismos internacionais, importante ferramenta de execução do Projeto. 

· 36 – Aquisição e Distribuição de Medicamentos

Por solicitação da Presidência da República, em 13 de dezembro de 2004 foi publicada a suplementação de crédito orçamentário no valor de R$ 184.600.000,00 (cento e oitenta e quatro milhões e seiscentos mil reais) em favor da ação 4368 – Promoção da oferta e da cobertura dos serviços de assistência farmacêutica e insumos estratégicos no SUS, para atendimento as necessidades das "Farmácias Populares".  No entanto, em decorrência do atraso na aprovação pelo Congresso Nacional dos recursos destinados às Farmácias Populares não foi possível utilizar todo o recurso autorizado em virtude da exigüidade de tempo; restando dessa forma saldo de R$ 134.685.350,10 (cento e trinta e quatro milhões e seiscentos e oitenta e cinco mil e trezentos e cinqüenta reais e dez centavos) na citada ação.

Atenciosamente,

Luiz Antônio Nolasco de Freitas

Subsecretário de Planejamento e Orçamento – Substituto

MS/SE/SPO
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